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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO DE DIREITO CIVIL 

GRUPOS DE PESQUISA INSTITUCIONAL 

 

Í N D I C E  

Código Disciplina Página 

DIR 03-07396 GPI em Direito do Petróleo 2 

DIR 03-07776 GPI em Teoria Geral do Direito Privado 3 

DIR 03-07777 GPI em Direito das Obrigações 4 

DIR 03-07840 GPI em Direitos Reais 5 

DIR 03-07841 GPI em Direito do Petróleo Internacional 6 

DIR 03-08641 GPI em Direito Internacional: Contratos Internacionais e Petróleo 7 

DIR 03-08642 GPI em Direito Internacional: Direito Comparado 8 

DIR 03-08643 GPI em Direito Internacional: Direito do Comércio Internacional 10 

DIR 03-08644 
GPI em Direito Internacional: O Direito do Consumidor no Plano 
Internacional 

12 

DIR 03-08645 GPI em Direito Civil: A Nova Configuração da Propriedade Urbana 13 

DIR 03-08646 GPI em Direito Civil: O Direito de Família e a Responsabilidade Civil 15 

DIR 03-08648 
GPI em Direito Civil: Estudos Psico-Jurídicos relativos à Filiação decorrente 

da Adoção 
17 

DIR 03-10609 GPI em Direito Civil: Estudo de Direito Civil I 19 

DIR 03-10610 GPI em Direito Civil: Biodireito e Bioética 20 

DIR 03-10636 GPI em Direito Civil: O Direito à Intimidade 21 

DIR 03-10646 GPI em Direito Civil: Biodireito e Bioética II 22 

DIR 03-10647 GPI em Direito Civil: Biodireito e Bioética III 23 

DIR 03-10648 GPI em Direito Civil: Estudo de Direito Civil II 24 

DIR 03-10650 GPI em Direito Civil: Estudo de Direito Civil III 25 

DIR 03-10678 
GPI em Direito Civil: Direito Civil Constitucional – O Código Civil de 

2002 e a Constituição Federal de 1988 
26 

DIR 03-12101 GPI em Direito Civil: Direito Civil e Cidadania I 27 

DIR 03-12515 
GPI em Direito Internacional: Arbitragem Com. Inter. e a Convenção de 

Viena sobre Contratos de Compra e Venda Inter. de Mercadorias (CISG) 
28 

DIR 03-12516 GPI em Direito Civil: Direito Civil e Cidadania II 29 

DIR 03-12517 GPI em Direito Civil: Inovações de Direito Civil 30 

DIR 03-12518 
GPI em Direito Civil: Tutela Específica do Idoso à Luz da Constituição 
Federal no Segmento dos Direitos da Personalidade 

31 

DIR 03-12524 GPI em Direito Civil: Direito do Consumidor 32 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL 

EM DIREITO DO PETRÓLEO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-07396 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Aprofundar a discussão acerca de temas de pesquisa relativos ao Direito do Petróleo. 

Pré-requisito: 
DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

Código: 
DIR 03-01951 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Conteúdo variável. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

LOWE, John S., SMITH, Ernest E. et alli. Cases and Materials on Oil and Gás Law. St. 

Paul, Minnessota: West Publishing, 1998. 

RIBEIRO, Marilda Rosado de Sá. As joint ventures na Indústria do Petróleo. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2004. 

A bibliografia complementar será fornecida pelo coordenador do grupo de pesquisa. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL EM 

TEORIA GERAL DO DIREITO PRIVADO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-07776 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

A disciplina visa permitir o conhecimento das noções fundamentais sobre o direito 

objetivo e o direito subjetivo privados, encarados em si mesmos, diante de uma 
perspectiva crítica contemporânea. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL I 

Código: 

DIR 03-00109 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Teoria Geral do Direito Privado. Possibilidades e abrangências do estudo: enfoques críticos e 

interdisciplinares do Direito. Operacionalização do Direito: entre o sujeito e a norma. O público e o 

privado: o sentido clássico da distinção e suas perspectivas atuais. A tradição jurídica romanista e a 
racionalização moderna. O direito continental europeu e a experiência jurídica anglo-saxã. A Teoria 

Geral do Direito Privado na perspectiva do ordenamento jurídico. O tempo e o espaço no Direito 

positivo. A constitucionalização dos Direitos e o Direito Privado. A igualdade jurídica e a desigualdade 

social. Situações subjetivas existenciais e patrimoniais: unidade e abstração. Sujeito, liberdade, 
vontade e autonomia privada. Do status ao contrato: a auto-regulamentação dos interesses 

privados. As coisas e sua apropriação privada. A família em sociedade e sua apreensão pelo Direito. 

A violação dos direitos e a responsabilidade civil. Elementos para a compreensão do Direito 

contemporâneo. O novo perfil do Estado e os movimentos sociais. A superação das raízes histórico-

teóricas das codificações. O Direito nacional e o Direito comunitário: soberania e articulação. A 
emergência e a eficácia dos direitos humanos. O Direito e os novos desafios tecnológicos. A busca do 

consenso e a permanência das desigualdades. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 
DINIZ, Maria Helena. Compêndio de Introdução à Ciência do Direito. São Paulo: Saraiva, 2000. 

FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito: Técnica, Decisão, 

Dominação. São Paulo: Atlas, 1994. 

MACHADO NETO, Antonio Luiz. Compêndio de Introdução à Ciência do Direito. São Paulo: Saraiva, 1988 
REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. São Paulo: Saraiva, 1976 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL 
EM DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-07777 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Complementar o estudo do Direito das Obrigações, com enfoque das questões mais 
controvertidas em doutrina e jurisprudência, e sempre sob uma perspectiva civil-constitucional. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL III 

Código: 

DIR 03-00643 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

O papel atual das obrigações no Direito Civil. A relação jurídica obrigacional na 

contemporaneidade. A obrigação como processo e a formação progressiva do vínculo. O 

papel do tempo nas obrigações e a operacionalização da prescrição extintiva, de acordo 
com a teoria da segurança jurídica. Enriquecimento sem causa e pagamento indevido. 

Juros: dúvidas e perplexidades no regime do novo Código Civil. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 
ALVES, José Carlos Moreira. A Parte Geral do Projeto do Código Civil Brasileiro. São 

Paulo: Saraiva, 1986. 

COSTA, M. J. de Almeida. Direito das Obrigações. Lisboa: Livraria Almedina, 1991. 

GOMES, Orlando. Obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 1976. 

LIMA, João Franzen de. Curso de Direito Civil Brasileiro. Rio de Janeiro: Forense. 
LOPES, M. M. Serpa. Curso de Direito Civil. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1971. 

MONTEIRO, Washigton de Barros. Curso de Direito Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1972. 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. II. Rio de Janeiro: Forense. 1999. 

RUGGIERO, Roberto. Instituições de Direito Civil. Vol. III. Campinas: Booksseler, 1999. 
VARELA, Antunes. Das Obrigações em Geral. Lisboa: Livraria Almedina, 1992. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL 

EM DIREITOS REAIS 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-07840 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Complementar o estudo do Direito das Coisas, com enfoque das questões mais controvertidas 

em doutrina e jurisprudência, e sempre sob uma perspectiva civil-constitucional. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL VIII 

Código: 

DIR 03-01452 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 
As relações jurídicas patrimoniais: as situações jurídicas reais e pessoais. Características 

gerais: os princípios da autonomia da vontade e da tipicidade dos direitos reais. A posse: 

conceito, natureza jurídica, objetivo, fundamentos da tutela possessória. Ações possessórias. A 

propriedade. A função social da propriedade na Constituição Federal de 1988. Formas de 
aquisição de propriedade: usucapião. Direitos de vizinhança: o uso anormal da propriedade. 

Novas formas de utilização dos bens: a multipropriedade imobiliária. O direito real de 

superfície. O diálogo entre o Código Civil e o Estatuto da Cidade. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BESSONE, Darcy. Da Posse. São Paulo: Saraiva. 1996. 

DANTAS, Francisco Clementino San Tiago. Programa de Direito Civil III: direito das 

coisas. Rio de Janeiro: Editora Rio. 1979. 

DELGADO, Mário Luiz e ALVES, Jones Figueiredo (coord.). Novo Código Civil: Questões 
Controvertidas de Direito das Coisas. Rio de Janeiro: Editora Método. 

GOMES, Orlando. Direitos Reais. Rio de Janeiro: Forense. 1996. 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. IV. Rio de Janeiro: Forense. 2000. 

PERLINGIERI, Pietro. Perfis de Direito Civil. Rio de Janeiro: Renovar. 1997. 
TEPEDINO, Gustavo. A Multipropriedade Imobiliária. São Paulo: Saraiva. 1993. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL EM 

DIREITO DO PETRÓLEO INTERNACIONAL 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-07841 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Apresentar ao aluno os conceitos básicos da indústria do petróleo sob a ótica do Direito 

Internacional Público e do Direito Internacional Privado. 

Pré-requisito: 
DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

Código: 
DIR 03-01951 

Co-requisitos: 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO II 

DIREITO CONSTITUCIONAL IV 
 

Códigos: 

DIR 02-07405 

DIR 02-00759 
 

Ementa: 

Os precedentes internacionais. Direito do Petróleo e Direito do Desenvolvimento. O papel 

da ONU e dos organismos internacionais. As grandes arbitragens. O petróleo e a guerra. 
Cooperação internacional e petróleo. Direito do Mar. Desenvolvimento compartilhado de 

reservatórios petrolíferos. Análise dos Tratados relevantes. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 
Tratados e Convenções sobre o tema. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em 

Direito Internacional: CONTRATOS 

INTERNACIONAIS E PETRÓLEO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-08641 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Aprofundar conhecimentos acerca dos contratos internacionais relacionados à indústria 
do petróleo. 

Pré-requisitos: 

DIREITO CIVIL VI 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

Códigos: 

DIR 03-01150 

DIR 03-01951 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Contratos internacionais. Joint ventures. Formas alternativas de financiamento. Novos 

negócios na área do petróleo. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ALVES, Luiz de Souza. Riscos Petrolíferos e Petroquímicos no Brasil. Rio de Janeiro: IRB, 1983. 

BIDINO, Maria Elena. Curso de Introdução ao Seguro de Riscos de Petróleo. Rio de 

Janeiro: FUNENSEG/Superintendência de Ensino, 1995. 
BUCHEB, José Alberto. A Arbitragem Internacional nos Contratos da Indústria do 

Petróleo. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2000. 

RIBEIRO, Marilda Rosado de Sá. As joint ventures na Indústria do Petróleo. Rio de 

Janeiro: Renovar, 2004. 

SUNFELD, Carlos Ari (org.). Direito Administrativo Econômico. São Paulo: Malheiros, 2000. 
SUSLICK, Saul B (org.).Regulação em Petróleo e Gás Natural. Campinas: Komedi, 2001. 

THORSTENSEN, Vera. Organização Mundial do Comércio: As Regras do Comercio 

Internacional e a Rodada do Milênio. São Paulo: Aduaneiras, 1999. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Grupo de Pesquisa Institucional em Direito 

Internacional: DIREITO COMPARADO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-08642 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

1. localizar o Direito Comparado no quadro das ciências jurídicas e para-jurídicas; 2. 

identificar a sua matéria-prima, a saber: os sistemas jurídicos contemporâneos; 3. 
verificar a situação do Direito brasileiro no quadro da família romano-germânica; 4. 

conhecer os métodos de comparação no Direito Privado e no Direito Público. 

Pré-requisito: 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

Código: 

DIR 03-01951 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Noção e objeto do Direito Comparado. Breve referência à história do Direito Comparado. 

O método em Direito Comparado. Natureza e autonomia do Direito Comparado. 
Agrupamento dos sistemas jurídicos em famílias de direitos. 

Comparação dos Direitos português, francês e alemão: fatores históricos comuns; fontes 

de direito (lei, costume, jurisprudência e doutrina); a descoberta do direito aplicável; 

organização judiciária e sistemas de recurso; profissões jurídicas. Síntese comparativa e 
âmbito da família de direitos romano-germânica: diferenças entre os sistemas português, 

francês e alemão; características comuns dos direitos romano-germânicos. 

Sistemas jurídicos de common law  o Direito inglês: evolução, organização judiciária e 

sistemas de recurso, profissões jurídicas, fontes de direito (lei, costume, jurisprudência e 

doutrina); a descoberta do direito aplicável. O Direito dos Estados Unidos da América: 

formação; estrutura complexa do sistema; organização judiciária e sistemas de recurso, 

profissões jurídicas, fontes de direito (lei e jurisprudência); fontes secundárias; a descoberta 
do direito aplicável. Síntese comparativa e âmbito da família de direitos de common law: 

semelhanças e diferenças entre os sistemas jurídicos inglês e norte-americano. 

Comparação entre os sistemas romano-germânico e de common law. Microcomparação 

 a responsabilidade pré-contratual: questões metodológicas prévias. 

 

X 
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Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

AGOSTINI, Eric. Droit Comparé. Paris: Presses Universitaires de France, 1988. 

ALPA, Guido, BONELL, Michael J. e CORAPI, Diego. Diritto Privato Comparato. Istituti e 

problemi. Bari: Editora Laterza, 2004. 
BRONZE, Fernando José. “Continentalização” do Direito inglês ou “insularização” do 

Direito Continental? Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 

Suplemento XXII, Coimbra, 1975. 

CASTRO MENDES, João de. Direito Comparado. Lisboa: Associação Acadêmica da 
Faculdade de Direito de Lisboa, 1984. 

CONSTANTINESCO, Léontin-Jean, Traité de Droit Comparé. Tome III – La Science des 

Droits Comparés. Paris: Economica, 1983. 

DAVID, René. Le Droit Comparé  Droits d’hier. Droitsde demain. Paris: Economica, 

1982. 

DAVID, René et JAUFFRET-SPINOSI, Camille. Les grands systèmes de droit 

contemporains. Paris: Dalloz, 1992. 
FERREIRA DE ALMEIDA, Carlos. Introdução ao Direito Comparado. Coimbra: Almedina, 1998. 

FERREIRA DE ALMEIDA, Carlos., ALLEN FONTES, José. e CUNHAL SEDIM, José de Sousa. 

Direito Comparado  Textos de apoio pedagógico. Lisboa: Associação Acadêmica 

da Faculdade de Direito de Lisboa, 1999. 

FROMONT, Michel. Grands systèmes de droit étrangers, Paris: Dalloz, 2001. 

GILISSEN, John. Introdução Histórica ao Direito. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2000. 
GONÇALVES PEREIRA, André. Direito Público Comparado  O Sistema de Governo semi-

presidencial. Lisboa: Associação Acadêmica da Faculdade de Direito de Lisboa, 
1984. 

HESPANHA, Antonio Manuel. Panorama Histórico da cultura jurídica européia. Sintra: 

Publicações Europa-América, 1997. 

MARQUES DOS SANTOS, Antonio Novais. A Criação de um Instituto de Direito 
Internacional Privado e de Direito Comparado, e sua justificação. Lisboa: Revista 

Jurídica, nº 23, 1999, da Associação Acadêmica da Faculdade de Direito de Lisboa. 

___________________________________. Algumas considerações sobre o Direito e a 

Língua ou A Ignorância dos Juristas não aproveita a ninguém. Sciencia Ivrridica, 

tomo L, nº 291, Setembro-Dezembro 2001. 
MENEZES CORDEIRO, Antonio. Tratado de Direito Civil Português – Parte Geral. Tomo I. 

Coimbra: Almedina, 2000. 

OLIVEIRA ASCENSÃO, José de. As Fontes do Direito no Sistema Anglo-amricano. Lisboa: 

Ministério das Finanças (Cadernos de Ciência Técnica Fiscal, nos 175-176), 1973. 
PERALTA, Ana Maria. Direito Comercial Comparado. Lisboa: Associação Acadêmica da 

Faculdade de Direito de Lisboa, 1997. 

RODIÈRE, René. Introduction au Droit Comparé. Paris: Dalloz, 1979. 

SACCO, Rodolfo. La Comparaison juridique au service de la Connaissance du Droit. Paris: 
Econômica, 1991. 

____________. Introdução ao Direito Comparado. São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2001. 

VICENTE, Dário Moura. Da Responsabilidade Pré-contratual em Direito Internacional 

Privado. Coimbra: Almedina, 2001. 
WIEACKER, Franz. História do Direito Privado Moderno. Tradução de Antonio Manuel 

Hespanha. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1993. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Grupo de Pesquisa Institucional em 
Direito Internacional: DIREITO DO 

COMÉRCIO INTERNACIONAL 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-08643 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Fornecer ao aluno os aspectos doutrinário, legislativo e prático do comércio internacional. 

Pré-requisitos: 
DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO II 

Códigos: 
DIR 03-01951 

DIR 02-07405 

Co-requisito: 

DIREITO CIVIL V 

Código: 

DIR 03-00968 

Ementa: 

Contratos do comércio internacional: conceito; formação; partes; características; 

natureza jurídica; legislação aplicável; limites da vontade e condições de validade; 
execução; modalidades de garantias; prazos. As cláusulas de força maior e de hardship. 

INCOTERMS, estabilidade da moeda e cláusula penal. Direito do Trabalho: finalidade; 

relação de trabalho e relação de emprego; os trabalhadores e seus direitos relativos ao 

trabalho executado fora do território brasileiro. Arbitragem internacional: noções e 
aplicações no comércio internacional. As parcerias internacionais do comércio  as Joint 

ventures. 

 

X 
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Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BASTOS, Celso Ribeiro. Contratos Internacionais. São Paulo: Saraiva, 1990. 

BRANCATO, Ricardo Teixeira. Instituições de Direito Público e de Direito Privado. São 

Paulo: Saraiva, 1997. 
COSTA, Lígia Maura. O Credito Documentário. São Paulo: Saraiva, 1994. 

GARCEZ, José Maria Rossani. Contratos Internacionais Comerciais: Planejamento, 

Negociação, Solução de Conflitos, Cláusulas Especiais, Convenções Internacionais. 

São Paulo: Saraiva, 1994. 

GRANZIERA, Maria Luiza Machado. Contratos Internacionais: Negociação e Renegociação. 
São Paulo: Ícone, 1993. 

GUERREIRO, Antonio Márcio da Cunha, SILVA, Geraldo José Guimarães da. Manual de 

Direito do Comércio Internacional. São Paulo: Saraiva, 1996. 

HUCK, Hermes Marcelo. Sentença estrangeira e Lex mercatoria: Horizontes e Fronteiras 
do Comércio Internacional. São Paulo: Saraiva, 1994. 

ISSA, Maurício. O Seguro no Comércio Exterior. São Paulo: Aduaneiras, 1986. 

MAGALHÃES, José Carlos de. Do Estado na Arbitragem Privada. São Paulo: Max Limonad, 1988. 

MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. Manual Esquemático de Direito e Processo do 
Trabalho. São Paulo: Saraiva, 1998. 

MARZORATI, Osvaldo L. Derecho de los Negocios Internacionales. Buenos Aires: Astrea, 1993. 

MELLO, FÁBIO DE. Manual de Crédito Documentário. São Paulo: Aduaneiras, 1990. 

NASCIMENTO, Amaury Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 1994. 
STRENGER, Irineu. Contratos Internacionais do Comércio. São Paulo: LTr, 1998. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em Direito 

Internacional: O DIREITO DO 
CONSUMIDOR NO PLANO INTERNACIONAL 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-08644 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

1. identificar as normas estrangeiras de proteção ao consumidor, comparando-as entre si 

e com as integrantes do Direito brasileiro; 2. reconhecer as normas de Direito 

Comunitário sobre a matéria; 3. verificar as lacunas existentes para a proteção do 

consumidor internacional; 4. sugerir providências para a superação de tais dificuldades 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL VI 

Código: 

DIR 03-01150 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 
Origens do Direito do Consumidor. Direito do Consumidor no Brasil: legislação, conceitos 

de consumidor e fornecedor, relações de consumo, direitos e proteção processual. O 

consumo internacional: contratos a distância e contratos eletrônicos, o consumidor-

turista. A efetividade das normas de proteção ao consumidor internacional. O Direito do 
Consumidor nos Estados Americanos e nos blocos de integração econômica: MERCOSUL, 

Comunidade Andina, NAFTA. O Direito do Consumidor nos Estados-Membros da 

Comunidade Européia e da EFTA. O Direito do Consumidor na Ásia e na Austrália. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

GRINOVER, Ada Pelegrini et alli. Código de Defesa do Consumidor Comentado pelos 

Autores do Anteprojeto. Rio de Janeiro: Forense Universitária. 

KLAUSNER, Eduardo Antonio. O Acesso do Consumidor à Justiça no MERCOSUL e na 

União Européia. Dissertação de Mestrado/UERJ, 2004. 
MARQUES, Claudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais, 2004. 

____________________. Confiança no Comércio Eletrônico e a Proteção do Consumidor. 

São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2005. 
Jurisprudência brasileira e estrangeira 

A bibliografia complementar será fornecida pelo coordenador do grupo de pesquisa. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em 

Direito Civil: A NOVA CONFIGURAÇÃO 

DA PROPRIEDADE URBANA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-08645 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Conhecer o Estatuto da Cidade, inserindo-o em um quadro histórico iniciado entre 1950 e  

1960, quando da realização, pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social, do 
Seminário de Habitação e Reforma Urbana. 

Verificar que a legislação urbanística no Brasil tem uma história voltada para a 

regulamentação da segregação sócio-espacial, não tendo ultrapassado a tradição de 

policiar usos e ocupações do solo urbano. 
Reconhecer que as cidades brasileiras começaram a apresentar altas taxas de 

urbanização, enquanto os códigos de obras e a legislação de zoneamento estavam 

totalmente defasados, incapazes de responder as demandas por serviços de 

infraestrutura urbana para as novas áreas de expansão. 

Pré-requisito: 
DIREITO CIVIL VIII 

Código: 
DIR 03-01452 

Co-requisito: Código: 
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Ementa: 

Propriedade e posse. A propriedade e as propriedades. O controle do uso urbano: 
parcelamento e edificação. O direito de construir: natureza jurídica (licença ou outorga). 

Diretrizes federais para o desenvolvimento urbano. Execução pelo poder público 

municipal. Instrumentos jurídicos do desenvolvimento urbano: desapropriação. Servidão 

administrativa. Limitação administrativa. Tombamento. Concessão do direito real de uso. 
Direito de superfície. Parcelamento. Utilização ou edificação compulsória. Direito de 

preempção. Solo criado e transferência do direito de construir. Regularização fundiária: 

favelas, invasões urbanas e loteamento sem titulação. Usucapião especial urbano. 

Legitimação de posse. Discriminação de terras públicas. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

CÂMARA DOS DEPUTADOS Estatuto da Cidade: Guia para implementação pelos 

municípios e cidadãos. Brasília, 2001. 

CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO/PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ. Resoluções da I 
Conferência Municipal (2001). Resoluções da II Conferência Municipal (2002) 

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO. Legislação de Interesse 

Urbanístico (1985). 

FALCÃO, Joaquim de Arruda. Conflitos de Direito de Propriedade: Invasões Urbanas. Rio 
de Janeiro: Forense, 1984. 

QUINTO JÚNIOR, Luiz de Pinedo. Revisão das Origens do Urbanismo Moderno: a 

importância da experiência alemã no questionamento da historiografia do 

urbanismo. Dissertação de Mestrado. Brasília: UnB, Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo. 2002. _____________________________. Dimensão social do 

Urbanismo moderno no Brasil. A gênese conservadora. Tese de Doutorado. São 

Paulo: Universidade de São Paulo, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo. 

SERRAN, João Ricardo. O IAB e a política habitacional. São Paulo: Schema, 1976. 

VILLAÇA, Flávio. A crise do planejamento urbano. In: São Paulo em perspectiva, vol. 9, 
nº 2. São Paulo: Fundação Seade. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em 

Direito Civil: O DIREITO DE FAMÍLIA E 

A RESPONSABILIDADE CIVIL 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-08646 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Questão relevante e que merece maiores esclarecimentos é a referente à possibilidade de 

ser discutida a culpa no Direito de Família e, em decorrência, a propositura de ação 
indenizatória por dano moral. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL IX 

Código: 

DIR 03-01600 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 
O dano moral no casamento e na união estável: doutrina e jurisprudência. A 

secularização da culpa no Direito de Família. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 
ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Violência contra a mulher e Controle penal. In: 

Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Santa Catarina, vol. 1, 

1998. 

BITTAR, Carlos Alberto. Reparação civil por Danos Morais. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 1998. 

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros, 2001. 

CAHALI, Yussef Said. Dano Moral. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1999. 

________________. Divórcio e Separação. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1995. 

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. Coimbra: 
Livraria Almedina, 1999. 
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Bibliografia (continuação): 

CARVALHO, Amilton Bueno de. CARVALHO, Salo de. Aplicação da Pena e Garantismo. Rio de 

Janeiro: Editora Lumen Juris, 2001. 

CARVALHO, Salo de. Pena e Garantias: uma Leitura do Garantismo de Luigi Ferrajoli no Brasil. 
Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2001. 

CORRÊA, Darcísio. A Construção da Cidadania. Ijuí: Editora Unijuí, 1999. 

CRISPINO, Nicolau Eládio Bassalo. Responsabilidade Civil dos Conviventes. In: A Família na 

Travessia do Milênio  Anais. Belo Horizonte: Del Rey, 2000. 

DIAS, Maria Berenice. Amor Proibido. Disponível em www.mariaberenice.com,br 

FARIAS, Cristiano Chaves de. A Proclamação da Liberdade de Permanecer Casado. Porto 
Alegre: Revista Brasileira de Direito de Família, nº 18, Junho-Julho 2003. 

FERRAJOLI, Luigi. Derecho y Razón: Teoria Del Garantismo Penal. Madrid: Editorial Trotta, 2000. 

KLEIN, Fabiane. A Polêmica sobre a Abstração da Culpa na Separação Judicial Litigiosa. In: 

BRAUNER, Maria Claudia Crespo (org.). O Direito de Família descobrindo novos 

caminhos. Canoas: Editora La Salle, 2001. 
MADALENO, Rolf. Divórcio e Dano Moral. Porto Alegre: Revista Brasileira de Direito de Família, nº 2. 

MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. O Exame do DNA como Meio de Prova  Aspectos 

Constitucionais. In: LEITE, Eduardo de Oliveira (coord.). Grandes Temas da 

Atualidade: o DNA como Meio de Prova da Filiação. Rio de Janeiro: Forense, 2000. 

MOTTA, Maria. Direito de Família: A Família na Travessia do milênio. In: II Congresso 

Brasileiro de Direito de Família  Anais. Belo Horizonte: Del Rey, 2000. 

PEIXOTO, Cid. Princípios Elementares de Direito Público Constitucional. São Paulo: Companhia 

Editora Nacional, 1942. 
PEREIRA, Rodrigo da Cunha. A Vitória da Ética sobre a Moral. Belo Horizonte: Revista Jurídica, 

nº 8, Maio 2002. 

_______________________. Da União Estável. In: DIAS, Maria Berenice (coord.). Direito de 

Família e o Novo Código Civil. Belo Horizonte: Del Rey, 2002. 
PEREIRA, Sérgio Gischkow. Dano moral e Direito de Família: o Perigo de Monetarizar as 

Relações Familiares. Disponível em www.gontijo-familia.adv.br 

PHILIPPI, Jeanine nicolazzi. A Lei: uma Abordagem a partir da Leitura Cruzada entre Direito e 

Psicanálise. Belo Horizonte: Del Rey, 2001. 

REI, Cláudio Alexandre Sena. Danos morais entre cônjuges. Disponível em 
www.jus.navigandi.com.br 

RUBIN, Daniel Sperb. Direito Privado e Constituição  Contratos e Direitos Fundamentais. 

Porto Alegre: Revista do Ministério Público do Rio Grande do Sul, nº 40, Maio 2001. 

SANTOS, Regina Beatriz Tavares Papa dos. Reparação Civil na Separação e no Divórcio. São 

Paulo: Saraiva, 1999. 

___________________________________. Responsabilidade Civil dos Conviventes. Porto 
Alegre: Revista Brasileira de Direito de Família, nº 3, Outubro-Dezembro 1999.. 

SILVEIRA, José Neri da. A Reforma Constitucional e o Controle de sua Constitucionalidade. Porto 

Alegre: Revista do Ministério Público do Rio Grande do Sul, nº 35, 1995. 

STRECK, Lenio Luiz. Hermenêutica em Crise. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000. 
________________. Jurisdição Constitucional e Hermenêutica  Uma Nova Crítica do Direito. 

Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2002. 
WARAT, Luiz Alberto. Introdução Geral ao Direito: O Direito não estudado pela Teoria Jurídica 

Moderna. Vol. III. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 1997. 

WELTER, Belmiro Pedro. Dano Moral na Separação, Divórcio e União Estável. São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais. 

____________________. Estatuto da União Estável. Porto Alegre: Síntese, 2003. 
 

http://www.mariaberenice.com,br/
http://www.gontijo-familia.adv.br/
http://www.jus.navigandi.com.br/
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em Direito 

Civil: ESTUDOS PSICO-JURÍDICOS RELATIVOS 
À FILIAÇÃO DECORRENTE DA ADOÇÃO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-08648 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Estudar a Psicologia enquanto ciência e suas interfaces com o Direito. A Psicologia 

Jurídica à luz do Direito e da Lei. A Psicologia Jurídica como ferramenta de trabalho inter 

e transdisciplinar, a serviço da mediação entre os indivíduos e em suas relações com as 

instituições jurídicas. 

Pré-requisito: 
DIREITO CIVIL IX 

Código: 
DIR 03-01600 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

UNIDADE 1 – PSICOLOGIA. 1.1. Aspectos históricos. 1.2. Conceito. 1.3. Objeto. 1.4. 
Métodos (Investigação em Psicologia) 

UNIDADE 2 – PSICOLOGIA JURÍDICA, DIREITO E LEI. 2.1. Aspectos históricos. 2.2. 

Conceito. 2.3. Psicologia e Direito. 2.4. Psicologia e Lei 

 

X 
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Ementa (continuação): 
UNIDADE 3 – PSICOLOGIA JURÍDICA. 3.1. Objetivo. 3.2. Métodos (Investigação em 

Psicologia Jurídica) 3.3. Doença mental, Perturbação da saúde mental e Direito. 3.4. 

Laudo e Perícia Psicológica em Direito Penal, Civil, Administrativo, do Trabalho, da 

Criança e do Adolescente. 3.5. Psicologia do Testemunho. 3.6. A Dinâmica Psicossocial 

das Decisões Judiciais: Magistratura, Ministério Público e Advocacia. 
UNIDADE 4 – PSICOLOGIA JURÍDICA APLICADA NO JUDICIÁRIO. 4.1. Juizado da Infância 

e Juventude:Estatuto da Criança e do Adolescente e Delinqüência Juvenil. 4.2. Juizado 

Cível: processos de guarda, adoção e interdição. 

UNIDADE 5 – FORMAS ALTERNATIVAS DE APLICAÇÃO DA PSICOLOGIA JURÍDICA. 5.1. 
Mediação. 5.2. Vitimologia. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ALTAVILA, E. Psicologia Jurídica. Coimbra: Armênio Amado Editor, 1981. 
BRITO, Leila M. T. (org). Temas de Psicologia Jurídica. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 1999. 

FACHINI, Paola Giacomini. O Trabalho do Psicólogo junto à FEBEM. Canoas: Revista do 

Curso de Psicologia, nº 7, Janeiro-Junho 1998. 

FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: Nascimento da Prisão. Petrópolis: Editora Vozes, 1987. 
HESPANHA, B. et alli. Psicologia do Testemunho. Passo Fundo: Editora da Universidade 

de Passo Fundo, 1996. 

MARCHIORI, H. Psicologia Criminal. México: Editora Porrúa, 1979. 

PAVON, Fabiana M. Psicologia Jurídica. Quito: Artes Gráficas CQ, 1997. 

SABATÉ, L. M. et alli. Introducción a La Psicologia Juridica. México: Editora Trillas, 1980. 
TRINDADE, J. Delinqüência Juvenil: Uma Abordagem Transdiciplinar. Porto Alegre: 

Livraria do Advogado, 2002. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Grupo de Pesquisa Institucional em 
Direito Civil: ESTUDO DO DIREITO CIVIL I 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-10609 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Aprofundar conhecimentos acerca de alguns tópicos da Parte Geral do Direito Civil. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL II 

Código: 

DIR 03-00475 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

1. Norma Jurídica: conceito, características, estruturas externa e interna, destinatários, 

classificação, eficácia no tempo e no espaço, interpretação. 

2. Relação Jurídica: direito subjetivo, faculdade jurídica e direito potestativo; o sujeito 
(pessoa e domicílio); o objeto (bens). 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

A ser indicada pelo coordenador do grupo de pesquisa, de acordo com os tópicos 
abordados. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Grupo de Pesquisa Institucional em 

Direito Civil: BIODIREITO E BIOÉTICA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-10610 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Estudo das repercussões jurídicas dos avanços da biotecnologia e da biomedicina em 

relação à pessoa humana, no campo do Direito Privado, utilizando os princípios 
balizadores da Bioética, conjuntamente com os princípios consagrados na Constituição 

Federal de 1988. O grupo objetiva, ainda, iniciar e desenvolver nos alunos a apreciação 

crítica do material pesquisado, e, se possível, a elaboração de pequenas monografias 

sobre os temas analisados. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL III 

Código: 

DIR 03-00643 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Temas que estão surgindo no campo do Biodireito, com ênfase nas questões geradas 

pela reprodução assistida, pesquisas com embriões e seres humanos, células-tronco, 

autonomia da vontade, o consentimento assistido e a eutanásia. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

A ser indicada pelo coordenador do grupo de pesquisa, de acordo com os tópicos 

abordados. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Grupo de Pesquisa Institucional em 
Direito Civil: O DIREITO À INTIMIDADE 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-10636 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

O direito à intimidade consiste na faculdade que tem cada indivíduo de obstar a 

intromissão de estranhos em sua vida privada e familiar, assim como de impedir-lhes o 
acesso a informações sobre essa privacidade. O objetivo deste grupo de pesquisa é 

estudar, no âmbito do Direito Civil, o direito à intimidade, seus limites e sua conexão 

com os demais direitos. 

Pré-requisitos: 

DIREITO CIVIL II 

DIREITO CONSTITUCIONAL II 

Códigos: 

DIR 03-00475 

DIR 02-07417 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

1. O Direito à Intimidade como decorrente da Dignidade Humana. 2. O Direito à 
Intimidade e os Direitos da Personalidade. 3. Direito à Intimidade e liberdades 

constitucionais. 4. Direito à Intimidade e Liberdade de Imprensa. 5. Direito à Intimidade 

e a sua proteção jurídica. 6. Direito à Intimidade e os Tribunais. 7. Direito à Intimidade 

em outros países. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

AIETA, Vânia Siciliano. apud DONADIO, Anna Hilda de Almeida. A garantia da Intimidade. 

Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 1999. 
DONEDA, Danilo. Da Privacidade À Proteção de Dados Pessoais. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. 

JABUR, Gilberto Haddad. Liberdade de Pensamento e Direito à Vida Privada:conflitos 

entre direitos da personalidade. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000. 

MARTINS, Ives Gandra da Silva e PEREIRA JÚNIOR, Antonio Jorge. Direito à Privacidade. 

Aparecida: Idéias & Letras do Centro de Extensão Universitária, 2005. 
SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito à Intimidade e à Vida Privada. Belo Horizonte: Del 

Rey, 1998. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Grupo de Pesquisa Institucional em 

Direito Civil: BIODIREITO E BIOÉTICA II 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-10646 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Visa dar continuidade aos estudos iniciados no Grupo de Pesquisa “Biodireito e Bioética”. 

Pré-requisito: 

Grupo de Pesquisa Institucional em Direito Civil: BIODIREITO E BIOÉTICA 

Código: 

DIR 03-10610 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 
Temas que estão surgindo no campo do Biodireito, com ênfase nas questões geradas 

pela reprodução assistida, pesquisas com embriões e seres humanos, células-tronco, 

autonomia da vontade, o consentimento assistido e a eutanásia. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 
A ser indicada pelo coordenador do grupo de pesquisa, de acordo com os tópicos 

abordados. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Grupo de Pesquisa Institucional em 

Direito Civil: BIODIREITO E BIOÉTICA III 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-10647 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Visa dar continuidade aos estudos realizados no Grupo de Pesquisa “Biodireito e Bioética II”. 

Pré-requisito: 

Grupo de Pesquisa Institucional em Direito Civil: BIODIREITO E BIOÉTICA II 

Código: 

DIR 03-10646 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 
Temas que estão surgindo no campo do Biodireito, com ênfase nas questões geradas 

pela reprodução assistida, pesquisas com embriões e seres humanos, células-tronco, 

autonomia da vontade, o consentimento assistido e a eutanásia. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 
A ser indicada pelo coordenador do grupo de pesquisa, de acordo com os tópicos 

abordados. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Grupo de Pesquisa Institucional em Direito 
Civil: ESTUDO DO DIREITO CIVIL II 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-10648 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Aprofundar conhecimentos acerca de alguns tópicos da Parte Geral do Direito Civil. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL III 

Código: 

DIR 03-00643 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

1. Negócio Jurídico: conceito, elementos e requisitos, classificações, modalidades, 

defeitos e invalidade. 2. Ato Ilícito. 3. Prescrição e Decadência. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

A ser indicada pelo coordenador do grupo de pesquisa, de acordo com os tópicos 

abordados. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Grupo de Pesquisa Institucional em Direito 

Civil: ESTUDO DO DIREITO CIVIL III 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-10650 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 
Aprofundar conhecimentos acerca de alguns tópicos do Direito das Obrigações. 

Pré-requisito: 
DIREITO CIVIL IV 

Código: 
DIR 03-00796 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 
1. Contratos: conceito, princípios fundamentais, formação, interpretação, classificações e 

extinção. 2. Efeitos Peculiares dos Contratos Bilaterais, Onerosos e Comutativos. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

A ser indicada pelo coordenador do grupo de pesquisa, de acordo com os tópicos 
abordados. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em Direito 

Civil: DIREITO CIVIL-CONSTITUCIONAL  O 

CÓDIGO CIVIL DE 2002 E A CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL DE 1988 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-10678 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 
Este grupo tem como proposta análise da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil) no atual 

ordenamento constitucional, discutindo-se as potencialidades do texto codificado e a sua 

repercussão naquele último, até o momento. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL II 

Código: 

DIR 03-00475 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Constitucionalização do Direito Privado. Recodificação e Descodificação. Código Civil 
(análise dos principais institutos): Parte Geral, Direito das Obrigações (Teoria Geral e 

Contratos), Direito da Empresa, Responsabilidade Civil, Direito das Coisas, Direito de 

Família, Direito das Sucessões. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

A ser indicada pelo coordenador do grupo de pesquisa, de acordo com os tópicos 

abordados. 

 

X 

 

 



27 

 

UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
Grupo de Pesquisa Institucional em Direito 

Civil: DIREITO CIVIL E CIDADANIA I 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 03-12101 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Desenvolver no aluno opinião crítica a respeito do Direito Civil, de modo a despertar a 

ligação das normas com a realidade, por meio da análise dos seus institutos na concreção 

da cidadania. A intenção do grupo de pesquisa é tratar a cada semestre de novo tema no 

âmbito do Direito Civil, mas com o mesmo enfoque, qual seja, correlacionando-o å 
cidadania. Para tanto, pretende-se utilizar material bibliográfico, filmes, pesquisas de 

campo, com o objetivo de elaborar uma cartilha acessível ao cidadão leigo a longo prazo. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL I 

Código: 

DIR 03-00109 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 
Definição de Cidadania. A importância do Direito Civil para a formação da Cidadania. 

Dignidade da Pessoa Humana e Direito Civil Constitucional. O nome civil. O registro de 

nascimento. Mudança de sexo e suas implicações jurídicas. Privacidade e ambiente de 

trabalho. (In) Disponibilidade dos direitos da personalidade. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

LEWICKI, Bruno. A Privacidade da Pessoa Humana no Ambiente de Trabalho. Rio de 

Janeiro: Renovar, 2003. 
GRINBERG, Keila. Código Civil e Cidadania. 2002. 

MANZINI COVRE, Maria de Lourdes.O que é Cidadania. São Paulo: Brasiliense, 2003. 

MEIRELES, Rose Melo Vencelau. Autonomia Privada e Dignidade Humana. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2008. 

MORAES, Maria Celina Bodin de. A Caminho do Direito Civil Constitucional. Disponível em 
www.idcivil.com.br 

TEPEDINO, Gustavo. Premissas Metodológicas para a Constitucionalização do Direito 

Civil. In: Temas de Direito Civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. 

________. Tutela da Personalidade no Ordenamento Civil-Constitucional Brasileiro.In: 
Temas de Direito Civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. 

SCHREIBER, Anderson. Direitos da Personalidade. São Paulo: Atlas, 2011. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 

GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL EM 

DIREITO INTERNACIONAL: Arbitragem 
Comercial Internacional e a Convenção de 

Viena sobre Contratos de Compra e Venda 

Internacional de Mercadorias (CISG) 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 03-12515 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Pesquisar a aplicação da arbitragem nos contratos de compra e venda internacional de 
mercadorias (CISG). 

Pré-requisito: 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I 

Código: 

DIR 03-01951 

Co-requisitos: 
 

 

Códigos: 
 

 
Ementa: 

Arbitragem. Arbitragem Comercial. Internacional. Compra e Venda Internacional de 

Mercadorias (CISG). 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

SUNFELD, Carlos Ari (org.). Direito Administrativo Econômico. São Paulo: Malheiros, 

2000. 
THORSTENSEN, Vera. Organização Mundial do Comércio: As Regras do Comércio 

Internacional e a Rodada do Milênio. São Paulo: Aduaneiras, 1999. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL EM 

DIREITO CIVIL: Direito Civil e Cidadania II 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 03-12516 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Desenvolver no aluno opinião crítica a respeito do Direito Civil, de modo a despertar a 

ligação das normas com a realidade, por meio da análise dos seus institutos na concreção 

da cidadania. A intenção do grupo de pesquisa é tratar a cada semestre de novo tema no 

âmbito do Direito Civil, mas com o mesmo enfoque, qual seja, correlacionando-o a 
cidadania. Para tanto, pretende-se utilizar material bibliográfico, filmes, pesquisas de 

campo, com o objetivo de elaborar uma cartilha acessível ao cidadão leigo a longo prazo. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL I 

Código: 

DIR 03-00109 

Co-requisitos: 

 

 

Códigos: 

 

 
Ementa: 

Definição de Cidadania. A importância do Direito Civil para a formação da Cidadania. 
Dignidade da Pessoa Humana e do Direito Civil Constitucional. O nome civil. O registro de 

nascimento. Mudança de sexo e suas implicações jurídicas. Privacidade e ambiente de 

trabalho. (In) Disponibilidade dos direitos da personalidade. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

LEWICKI, Bruno. A Privacidade da Pessoa Humana no Ambiente de Trabalho. Rio de 

Janeiro: Renovar, 2003. 

GRINBERG, Keila. Código Civil e Cidadania, 2002. 

MANZINI COVRE, Maria de Lourdes. O que é Cidadania. 3. Ed., 11ª reimpressão, São 
Paulo: Brasiliense, 2003. 

MIRELES, Rose Melo Vencelau. Autonomia Privada e Dignidade Humana. Rio de 

Janeiro:Renovar, 2008. 

MORAES, Maria Celina Bodin de. A Caminho do Direito Civil Constitucional. Disponível em 
www.idcivil.com.br 

TEPEDINO, Gustavo. Premissas Metodológicas para a Constitucionalização do Direito 

Civil. In: Temas de Direito Civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. 

_____. Tutela da Personalidade no Ordenamento Civil-Constitucional Brasileiro. In: 
Temas de Direito Civil. Rio de Janeiro: Renonar, 2008. 

SCHREIBER, Anderson. Direitos da Personalidade. São Paulo: Atlas, 2011. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL EM 

DIREITO CIVIL: Inovações de Direito Civil 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 03-12517 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Examinar propostas inovadoras em relação aos principais campos do Direito Civil, que se 

proponham a efetivamente transformar a realidade social, com ênfase nos campos 

destacados na ementa, despertando nos alunos o necessário espírito crítico frente ao 

direito positivo. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL I 

Código: 

DIR 03-00109 

Co-requisitos: 

DIREITO CIVIL II 
 

Códigos: 

DIR 03-00475 
 

Ementa: 

Direito Civil e Transformação Social. Propriedade, posse e função social. Direito 

constitucional à moradia e ocupação urbana. Direito de família e novas entidades 

familiares. Responsabilidade civil e risco. Direitos de família e novas entidades familiares. 
Responsabilidade civil e risco. Direitos da personalidade e mudança de nome. Temas 

correlatos. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 
Código Civil Interpretado conforme a Constituição da República, Editora Renovar, 

Gustavo Tepedino, Heloísa Helena Barboza e Maria Celina Bodin de Moraes (coords.), 

vols. I, II e III; e Pietro Perlingieri, Perfis do Direito Civil, Editora Renovar. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 

GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL EM 

DIREITO CIVIL: Tutela Específica do Idoso à 
Luz da Constituição Federal no Segmento dos 

Direitos da Personalidade 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 03-12518 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Analisar e aprofundar os mecanismos de tutela diferenciada da pessoa idosa na 

metodologia civil constitucional, em especial sob a perspectiva dos direitos da 
personalidade. 

Pré-requisito: 

DIREITO CIVIL I 

Código: 

DIR 03-00109 

Co-requisitos: 

 

Códigos: 

 

Ementa: 

Direitos da personalidade. Diretrizes básicas do Código Civil de 2002. Metodologia Civil 

Constitucional e Cláusula Geral de Tutela da Pessoa Humana. Direitos da Personalidade e 
Bioética. Biodireito. Idoso. Tratamento Constitucional e Infraconstitucional. Direitos da 

ersonalidade do idoso. Vulnerabilidade. Melhor interesse do idoso e biodireito. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 
BARBOZA, Heloisa Helena. O Princípio do melhor interesse do idoso. In: PEREIRA, Tania 

da Silva & OLIVEIRA, Guilherme de (coords.). O cuidado como valor jurídico. Rio de 

Janeiro: Forense, 2008. 

GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. Direito Civil: Parte Geral. São Paulo: Atlas, 2006. 

KIPER, Cláudio Marcelo. Derechos de lãs minorias ante La discriminación. Buenos Aires: 
EL. Hammurabi, 1998. 

LÔBO, Paulo. Direito Civil: Famílias. São Paulo: Saraiva, 2007. 

STEFANO, Isa Gabriela de Almeida; RODRIGUES, Oswaldo Peregrina. O idoso e a 

dignidade da pessoa humana. In: PEREIRA, Tania da Silva & OLIVEIRA, Guilherme de 
(coords.). O cuidado como valor jurídico. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 

 

 

 

 

 

 

 

X 
 

 

 



32 

 

UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO CIVIL 

DISCIPLINA: 
GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL EM 

DIREITO CIVIL: Direito do Consumidor 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 03-12524 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Pesquisar a eficácia e a aplicação dos princípios e valores constitucionais. As demandas 

que envolvem o CDC; identificar problemas e propor soluções compatíveis com a tábua 

axiológica do ordenamento brasileiro; aprimorar a legislação estadual em tema de 

consumidor. 

Pré-requisito: 

 

Código: 

 

Co-requisitos: 

 

Códigos: 

 

Ementa: 

As situações jurídicas de consumo. Aplicação da constituição aos casos concretos de 

direito do consumidor. As intervenções estatais no mercado de consumo. O papel do 

Procon. A legislação estadual na defesa do consumidor. Problemas: Superenvididamento; 
comércio eletrônico e Tutela Coletiva. Consumo Sustentável. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

Código de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. Ada 
Pellegrini Grinover... [ET al.]. Rio de Janeiro, Forense Universitária, 2007. 9ª Ed. 

Manual de Direito do Consumidor. Antonio Herman de Vasconcellos Benjamin, Claudia 

Lima Marques, Leonardo Roscoe Bessa. São Paulo, Revista dos Tribunais, 4ª Ed., 2012. 

Temas de Direito Civil. Gustavo Tepedino. Rio de Janeiro, Editora Renovar, Tomo I – 

4ª Ed. 2008. 
Comentários ao Código de Defesa do Consumidor. Antonio Herman de Vasconcelos 

Benjamin, Bruno Miragem, Claudia Lima Marques. São Paulo, Revista dos Tribunais, 3ª 

Ed., 2010. 

Programa de Direito do Consumidor. Sérgio Cavalieri. São Paulo, Editora Atlas, 3ª 
Ed., 2011. 

Comentários ao Código de Defesa do Consumidor. Luiz Antônio Rizzatto Nunes. São 

Paulo, Saraiva, 3ª Ed., 2007. 
 

 

X 
 

 

 


